Parecer nº 1795, de 2003

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a emenda apresentada ao Projeto de lei nº 1041, de 2003




Retorna às Comissões o Projeto de Lei nº 1041, de 2003, que dispõe sobre  a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, em virtude da emenda de nº 1 apresentada nos termos do artigo 175, II da XI Consolidação do Regimento Interno.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer nos termos do artigo 31, § 1º , da XI Consolidação do Regimento Interno examinando a emenda.

Da Emenda




A emenda de nº 01 pretende incluir artigo  ao projeto em análise, dispondo sobre  a publicação mensal no Diário Oficial do Estado da  aplicação dos recursos destinados ao programa habitacional.




Assiste razão ao seu proponente , eis que o projeto não prevê a regulamentação daquela publicação, já prevista na legislação anterior. Por este motivo sugerimos o seu acolhimento.




Diante do exposto, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, concluímos:

Favoravelmente à aprovação da emenda de nº 01, apresentada ao Projeto de lei nº 1041, de 2003

a) Ricardo Tripoli - Relator Especial 

